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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 450/2011

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto autoriza o Executivo a acrescer a “Interferência Financeira” e a abrir Crédito Adicional Suplementar – Lei Específica junto ao Fundo de Urbanização de Londrina – FUL.

Em sua Mensagem (Of. nº 1.206/2011-GAB) o Prefeito relata o que segue:

“Temos a honra de encaminhar à apreciação dessa colenda Casa de Leis a apensa Propositura, através da qual pretende o Executivo a imprescindível permissão legislativa, para que possa abrir, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Suplementar - Lei Específica da quantia até R$ 1.100.000,00 (um milhão e cem mil reais) junto ao Fundo de Urbanização de Londrina - FUL, cujas razões passamos a aduzir.

Tendo em vista o surto de dengue ocorrido no inicio do ano de 2011 em Londrina, onde houve um aumento brusco nos índices de casos da doença divulgado semanalmente, como noticiados pelo o Jornal de Londrina, Edição do dia 01/03/2011:

“O número de casos de dengue confirmados em Londrina aumentou 70,68% em relação ao último balanço divulgado pela Secretaria Municipal de Saúde, na semana passada. O novo levantamento, com o registro de 1.089 casos na cidade este ano, foi divulgado ontem. Na semana passada, eram 638 casos. No total, a Secretaria já notificou 4.670 casos suspeitos e duas mortes estão sendo investigadas na cidade”. 

Devido a esse aumento acelerado nos casos de dengue a CMTU-LD, administradora do Fundo de Urbanização de Londrina - FUL, responsável pela capina e roçagem das áreas e vias públicas e pela limpeza de lagos, necessitou remanejar parte de seu orçamento de novembro e dezembro, para os meses de março e abril, possibilitando assim um aumento significativo na manutenção emergencial das áreas verdes do Município, com o objetivo de ajudar no controle de maneira eficiente e eficaz nas áreas de surto da doença.

Vale salientar que a cidade de Londrina encontra-se em expansão populacional, fazendo com que seja constante o aumento dos serviços que o Fundo de Urbanização realiza para a população londrinense.

Considerando a chegada da primavera e do verão, onde o tempo favorece o crescimento em demasia da vegetação, em especial o mato em áreas publicas, não havendo a manutenção preventiva e emergencial pode trazer riscos à população de Londrina, com a proliferação de insetos peçonhentos de doenças típicas de clima quente e chuvoso como no caso da malária, a febre amarela e a dengue. Pois com a falta da manutenção destas áreas podem esconder poças de águas paradas ou outros tipos de recipientes. Em ambos os casos, a água estagnada se torna um foco de proliferação de mosquitos. O aquecimento também abrevia o ciclo de reprodução desses insetos, acelerando sua multiplicação e fazendo com que proliferem por um período mais prolongado. Assim podendo surgir focos destas doenças, onde o poder público gastaria mais em remediar do que prevenir.

Desta forma, há necessidade de suplementação orçamentária, para continuarmos efetuando as manutenções devidas nas áreas e vias públicas do Município, para que, junto com os programas de saúde, evitar esses tipos de doenças.  

Objetivando auxiliar Vossas Excelências na análise do referido Projeto, encaminhamos, em anexo, o Relatório de Despesa Empenhada até outubro/2011 - Fonte de Recursos 001 - Recursos do Tesouro (Descentralizados), do Fundo de Urbanização de Londrina - FUL.”

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Comissão de Justiça, Legislação e Redação opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

No que se refere à competência legiferante do Município, o presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local.

A competência para iniciar o processo legislativo em matéria orçamentária, tratada no presente projeto (abertura de crédito), é exclusiva do Prefeito Municipal, de conformidade com o artigo 103, caput, da Lei Orgânica do Município (em consonância com os artigos 133, caput, da Constituição Estadual e 165, caput, da Constituição Federal).

O projeto sob exame encontra-se em conformidade com as normas estabelecidas pela Constituição Federal (artigo 167, V) e pela Lei Federal nº 4.320/64 (que estatui normas gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos públicos) para a abertura de créditos adicionais.

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Assessoria nada tem a opor à tramitação do presente projeto por esta Casa.. Ressaltamos que as questões financeiras e orçamentárias, bem como as relativas à LRF deverão receber o aval da Comissão de Finanças e Orçamento.

Londrina, 24 de novembro de 2011.

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 450/2011

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa. 

SALA DAS SESSÕES, 28 de Novembro de 2011.
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